
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2704933 - SP (2024/0272296-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOAO VITOR PEREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : RUBENS MARTINS FRANCO JÚNIOR - SP448651
AGRAVADO : ALESSANDRO MACHADO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DAIANA MICHELS - SP340964

LUCIANA  WACHED  CAVA  DE  CARVALHO  PLACIDO  -
SP259448

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO  DE  MÁCULA  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF. PREQUESTIONAMENTO.
INOCORRÊNCIA.  ÓBICE  DA  SÚMULA  Nº  282/STF. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. No que tange à alegada violação do art. 1.022, I e II, do CPC, incide a
Súmula n. 284 do STF, porquanto não houve a oposição de embargos de
declaração contra o acórdão recorrido, o que torna deficiente o arrazoado
apresentado no presente recurso especial, tendo em vista que a violação do
referido  dispositivo  somente  é  admitida  quando  opostos  os  embargos
declaratórios na origem. 
2. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal. 
3. A revisão do entendimento exarado pelo Tribunal a quo esbarra no teor
da Súmula n. 7/STJ, por ser indispensável o reexame de fatos e de provas
para elidir a conclusão adotada na origem. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2704933 - SP(2024/0272296-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOAO VITOR PEREIRA DO PRADO
ADVOGADO : RUBENS MARTINS FRANCO JÚNIOR - SP448651
AGRAVADO : ALESSANDRO MACHADO DOS SANTOS
ADVOGADOS : DAIANA MICHELS - SP340964

LUCIANA WACHED CAVA DE CARVALHO PLACIDO -
SP259448

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
ALEGAÇÃO DE MÁCULA AO  DO CPC. DEFICIÊNCIA DE ART. 1.022
FUNDAMENTAÇÃO. . PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 284/STF
INOCORRÊNCIA. ÓBICE DA . REVISÃO. SÚMULA Nº 282/STF
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. No que tange à alegada violação do  I e II, do CPC, incide a art. 1.022,
Súmula n. 284 do STF, porquanto não houve a oposição de embargos de
declaração contra o acórdão recorrido, o que torna deficiente o arrazoado
apresentado no presente recurso especial, tendo em vista que a violação do
referido dispositivo somente é admitida quando opostos os embargos
declaratórios na origem.
2. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. A revisão do entendimento exarado pelo Tribunal a quo esbarra no teor
da , por ser indispensável o reexame de fatos e de provas Súmula n. 7/STJ
para elidir a conclusão adotada na origem.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JOÃO VITOR PEREIRA DO PRADO contra
a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre insurge-se contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado:

 
"Apelação. Responsabilidade civil. Ação de indenização por danos morais.
Sentença de parcial procedência da ação principal e de improcedência da
reconvenção. Impugnação à assistência judiciária gratuita concedida ao
autor. Situação financeira que permite enquadramento no conceito de
necessitado. Declaração de pobreza corroborada pelos elementos
colacionados ao feito. Indeferimento do pedido de audiência de conciliação.
Ausência de nulidade. Intensa litigiosidade entre as partes. Julgamento
antecipado da lide que não configurou cerceamento de defesa. Mérito.
Publicação realizada pelo réu na rede social “Facebook” que atingiu a honra
do autor, pois colocou em dúvida sua idoneidade no exercício de suas
funções como policial militar e fomentou o ódio de terceiros. Situação que
superou o mero aborrecimento. Danos morais configurados. Quantum fixado
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pela juíza singular que não merece alteração, tendo sido fixado de forma
adequada. Improcedência do pedido reconvencional que deve ser mantida.
Ausência de provas de que o  tenha maculado a honra do autor/reconvindo

 quando da abordagem. Sentença mantida. Recurso nãoréu/reconvinte
provido.” (e-STJ fl. 160).
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), interposto com167/173

fundamento no  "a", da Constituição Federal, a parte recorrente art. 105, inciso III,
alega violação aos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i)  I e II do CPC – sob a premissa de que o Tribunal de origem art. 1.022,
deixou de enfrentar as questões essenciais à análise da controvérsia;

(ii)  do CPC – ao argumento de que a autuação foi lavrada em art. 371
rodovia estadual, em local sob a circunscrição do Departamento de Estradas de
Rodagem ( ), onde não poderia ter ocorrido a autuação, tendo sido o réu,DER/SP
segundo alega, vítima de abuso de autoridade.

A contraminuta foi apresentada (e-STJ fls. ).177/186
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à187/189

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

De saída, no que tange à alegada violação do  I e II, do CPC, art. 1.022,
incide a Súmula n. 284 do STF, porquanto não houve a oposição de embargos de
declaração contra o acórdão recorrido, o que torna deficiente o arrazoado apresentado
no presente recurso especial, tendo em vista que a violação do referido dispositivo
somente é admitida quando opostos os embargos declaratórios na origem.

Nesse sentido:
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA
CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE DEMANDADA. 1.A ausência de oposição de embargos
de declaração contra o acórdão recorrido torna deficiente a alegada afronta
ao  do , tendo em vista que a violação do referido art. 1.022  CPC/2015
dispositivo somente é admitida quando opostos os embargos declaratórios
na origem. Incidência da . 2.O Tribunal de origem decidiu a Súmula 284/STF
controvérsia com base na Lei 11.608 /2003 do Estado de São Paulo. O
exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em
virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual"por
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 3.A ausência de
enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o acesso à
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do
prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. 4. Agravo
interno desprovido.” (AgInt no , Rel Ministro MARCO AREsp 1.958.445/SP
BUZZI, Quarta Turma, j. 22/02/2022)
 
Por sua vez, em relação à invocada mácula ao  do CPC, entendo que art. 371

tal matéria não foi objeto de debate pelo Tribunal de origem, nem sequer de modo
implícito.

Além disso, a recorrente sequer opôs embargos de declaração visando obter
daquele Tribunal o pronunciamento a respeito desse tema, o que inviabiliza o recurso
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especial diante da falta de prequestionamento, exigido até mesmo para questões de
ordem pública, conforme o óbice da . Súmula nº 282/STF

Nessa linha:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PENSÃO.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.
PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE VIDA
DA VÍTIMA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. [...] 5. O prequestionamento significa a
prévia manifestação do tribunal de origem, com emissão de juízo de valor,
acerca da matéria referente ao dispositivo de lei federal apontado como
violado. Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à
instância especial. 6. A falta de enfrentamento da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 7. Não se
considera preenchido o requisito do prequestionamento (prequestionamento
implícito) quando o tribunal de origem não debate efetivamente acerca da
matéria inserta no dispositivo de lei federal. 8. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro João Otávio de REsp nº 1.872.831/PR
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 25/11/2024,  29/11/2024)
 
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. APRECIAÇÃO DE TODAS AS
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULAS N 282
E 284 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO PARCELADA DOS VALORES PAGOS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. . CUMULAÇÃO DAS ARRAS COM A SÚMULA N. 283/STF
CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ARRAS
CONFIRMATÓRIAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste
afronta aos arts. 7°, 11, 139, I, 489, 494, II, e 1.022 do  e 2°, 3°, e CPC/2015
6° da LINDB quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada
pelo Juízo. 2. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir
a compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284 do STF). Ademais, os
dispositivos legais não foram enfrentados pelo acórdão recorrido, o que
obsta o conhecimento do recurso especial por falta de prequestionamento, a
teor da Súmula n. 282 do STF. 3. O Tribunal de origem concluiu pela
inexistência de cerceamento de defesa. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em
recurso especial (Súmula n. 7 do STJ). (...)" (AgInt no , REsp nº 1.831.105/SP
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJe de1/3/2021,  3/3/2021)
 
Por derradeiro, a revisão do entendimento exarado pelo Tribunal a quo

esbarra no teor da , por ser indispensável o reexame de fatos e de Súmula n. 7/STJ
provas para elidir a conclusão adotada na origem.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação na ação principal e em 15% (quinze por cento)
sobre o valor da causa reconvencional, os quais devem ser majorados, em ambos os
casos, para o patamar de 20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte
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recorrida, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o art. 85,
benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.704.933 / SP

Número Registro: 2024/0272296-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10031208220228260642 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO VITOR PEREIRA DO PRADO 
ADVOGADO : RUBENS MARTINS FRANCO JÚNIOR - SP448651
AGRAVADO : ALESSANDRO MACHADO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUCIANA WACHED CAVA DE CARVALHO PLACIDO - SP259448

DAIANA MICHELS - SP340964

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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